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1. Caracterização agro-ecológica da Província

a) Localização geográfica

A Província de Inhambane situa-se na região sul do País (ao sul do rio Save), ocupando uma considerável parcela da extensa planície litoral moçambicana. Localiza-se entre as latitudes 20° 57' 09" Sul e 31° 30' 42" Sul e as longitudes de 35° 34' 27" Leste e 31° 30' 00" Leste. Tem a particularidade de ser atravessada pelo Trópico de Capricórnio (latitude: 23º 27´ 27´´ Sul); é banhada a leste pelo Oceano Índico e faz fronteira a sul, a sudoeste e a oeste com a Província de Gaza e a norte é separada pelas Províncias de Sofala e de Manica pelo rio Save (ver Figura 1).

A Província tem uma superfície de 68.775 km2 (aproximadamente 8,6% do território nacional) e quase um milhão e meio de habitantes. 

Na sua longa linha de costa são de referir algumas importantes baías, enseadas e arquipélagos que a tornam um excelente destino turístico, com realce para as baías de Inhambane, Govuro, Cocos, Pomene e Morrumbene e os cabos de S. Sebastião, Bartolomeu Dias, Jangamo e Mucucune, bem como as ilhas de Santa Carolina, Bazaruto, Magaruque e Benguera.

A Província possui um enorme potencial estratégico derivado da sua localização, por-se situar entre a capital do país e a segunda maior cidade, Beira. Como consequência, é servida pela estrada nacional, ligando as duas cidades, que atravessa a Província de norte a sul. As cidades de Maputo e Beira são dois pontos estratégicos para o desenvolvimento da Província por: 

· Terem acesso através de ligação portuária, ferroviária e aeroportuária a mercados externos; e
· Serem mercados de consumo.

b) Mapa da Província de Inhambane
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c) População
A população da Província de Inhambane era de 1.499.479 habitantes em 2015, correspondente a uma densidade populacional de cerca de 21 habitantes por km2. A esperança de vida à nascença é de cerca de 54 anos, a taxa bruta de natalidade é de 35,8%0, a taxa bruta de mortalidade de 13,1%0, a taxa global de fecundidade de 4,7 filhos, a taxa de mortalidade infantil de 72,9%0 e a taxa de crescimento natural de 2,3%.
d) Clima, Temperatura e Precipitação 

Na Província de Inhambane as épocas do ano são bem demarcadas por:

Uma estação quente e chuvosa (ou húmida) que decorre entre Outubro e Abril e uma estação fresca e seca entre Maio e Setembro.

Quanto ao clima, pode-se sistematizar em: 

O tropical húmido, numa estreita faixa litoral;
O tropical seco em toda a zona interior; e
Pequenas bolsas de clima semi-árido, com menor expressão em dimensão.

Na faixa litoral, a temperatura média varia entre os 22ºC e os 24ºC e no interior entre os 24ºC e 26ºC. A faixa costeira, devido à influência marítima, regista precipitações mais elevadas do que o interior. A precipitação média anual varia entre os 600 e os 1000mm, sendo em algumas áreas superior a 1000mm. 
Para o interior, a precipitação reduz-se para 600 a 800mm, podendo mesmo ser inferior a 600mm em algumas bolsas interiores. 
e) Hidrografia

A Província de Inhambane é escassa em termos hidrográficos, partilhando com as Províncias de Manica e Sofala a Bacia Hidrográfica do Rio Save. Este rio, que nasce no Zimbabwe, percorre cerca de 330 km em território nacional no sentido Oeste-Leste.
Inhambane possui diversos rios, de menor dimensão, como o rio Govuro (S-N), o Nhavarre e o Inharrime (O-E), e outros como o rio Changane (que, no sentido N-S, separa Inhambane e Gaza), o Donui, Nhatocue, Furvela, Nhalihavale e Tavele e ainda diversos lagos e lagoas, quer de água doce, quer de água salgada (Quissico,Nhamae, Banamana, Nhamavale, Vavate, Manhail, Zevane, Muamuandane, Nhamanene, Nhalehenque, Dongane, Poelela, Maiene, Massava, Chiguire, Nhavarre, Nhandimbe, Nhangulaze, Nhanuvué e Nhangela).
Os rios, cujo caudal é variável segundo a época do ano, correm em zona de planície, pelo que os seus vales são largos e propensos a inundações durante o período chuvoso. Os rios de menor dimensão têm um regime periódico, podendo secar durante a época seca. As águas subterrâneas existentes nem sempre são de qualidade devido à salubridade de muitos dos lençóis.
Dois períodos distintos, no ano hidrológico, caracterizam os cursos de água na Província:

O primeiro período que se inicia com as chuvas de Novembro/Dezembro (Outubro na faixa litoral), com os caudais elevados mantendo-se até Abril/Maio. Neste período não há limitações na disponibilidade de água para rega suplementar (excepto nos anos de seca); 

O segundo período vai de Maio/Junho até Setembro/Outubro (a chamada estação fresca ou do cacimbo), em que os caudais dos rios se reduzem drasticamente (desaparecendo no caso dos cursos de água de regime periódico) e diminuindo o nível de água nas lagoas. 
2. Introdução 

Em Março do ano 2016, o Governo apreciou e avaliou o Balanço Alimentar dos principais produtos produzidos no País e constatou a existência de défices em alguns produtos básicos, predominantemente cereais e hortícolas. Como forma de suprir o défice apurado no Balanço Alimentar, o Governo decidiu tomar um conjunto de medidas para minimizar a situação e, dentre elas, a concepção de uma proposta do Plano Operacional da Comercialização Agrícola 2017.

Por forma a dar resposta ao esforço de intensificação da produção agrária 2016/2017, tendo em conta as plataformas de orientação governativa, o MIC irá orientar as suas acções na vertente de interligação dos principais intervenientes que intervêm na cadeia de valor da comercialização agrícola. Para o efeito, foi feito o mapeamento dos principais intervenientes no processo da comercialização agrícola, por Províncias, e igualmente o mapeamento das principais indústrias de agro-processamento, para assegurar o aprovisionamento de matéria-prima nacional para o seu funcionamento.

Paralelamente à interligação dos centros de produção com o mercado, o MIC irá intensificar o incentivo da realização de feiras agrícolas para permitir oportunidades de negócio aos produtores de pequena escala. 
A implementação do plano operacional da comercialização agrícola passa, necessariamente, pela realização de acções inter-sectoriais articuladas a nível central, provincial e distrital.
3. Enquadramento 

Na 36ª Sessão Ordinária do Conselho de Ministros foi apreciado e aprovado o Balanço da Comercialização Agrícola de Janeiro a Setembro de 2016. Na mesma Sessão, foram apreciados os Planos de Acção para a Produção de Alimentos para 2017.

Para assegurar a comercialização dos excedentes agrícolas da campanha de comercialização 2017, foi recomendado ao MIC para a necessidade de apresentar uma proposta do Plano Operacional da Comercialização Agrícola para 2017.

Reunido no dia 08 de Novembro de 2016, na 37ª Sessão Ordinária do Conselho de Ministros, o Conselho de Ministros apreciou e aprovou o Plano Operacional da Comercialização Agrícola 2017. Da apreciação, foi recomendada a inclusão de conteúdo consubstanciado a aspectos essenciais, nomeadamente:

· Como assegurar que os intervenientes irão comprar os excedentes;

· Caracterização dos intervenientes e das infra-estruturas de armazenagem e conservação;

· Como assegurar a monitoria dos excedentes agrícolas nas zonas fronteiriças;

· Como transformar os intervenientes da comercialização agrícola em fomentadores da produção e envolvimento dos intervenientes locais.

Na 38ª Sessão Ordinária do Conselho de Ministros, foram apresentadas e apreciadas as respostas dos aspectos essenciais recomendados na sessão anterior, que constituem parte integrante deste plano.

4. Objectivos

4.1. Geral 

· Garantir absorção total da produção dos camponeses pelo mercado interno.
4.2. Específicos
· Assegurar a comercialização de todo o excedente agrícola;

· Evitar situações de perdas de produção excedentária por falta de compradores;
· Assegurar a distribuição regular de produtos agrícolas das zonas de maior produção para o mercado nacional;
· Criar um sistema transparente de negociação entre os produtores agrícolas e os grandes compradores (indústrias nacionais, casas de frescos e supermercados, distribuidores, consumidores, etc.);
· Fazer a ligação entre os produtores e as grandes superfícies que actuam nas zonas urbanas.
5. Resultados esperados
· Assegurada reserva física de produtos agrícolas para segurança alimentar por províncias;

· Garantido o escoamento e comercialização dos excedentes agrícolas;
· Monitorado o processo da comercialização agrícola;
· Criadas as ligações de mercado entre os produtores, as indústrias e as grandes superfícies que actuam nas zonas urbanas através de contratos de produção e fornecimento de produtos agrícolas entre os produtores e as indústrias nacionais;
· Organizado o processo da comercialização agrícola;
· Assegurada a transparência nas transacções entre os produtores agrícolas e os grandes compradores dos produtos agrícolas; 

· Assegurado o aprovisionamento de matéria-prima (milho) às indústrias de agro-processamento;

· Reduzida a importação de milho pelas indústrias de agro-processamento nacionais;

· Assegurado o registo das quantidades comercializadas para fins estatísticos;
Neste contexto, para operacionalizar o plano acima referido, a Direcção Provincial da Indústria e Comércio elaborou o presente Plano Operacional de Comercialização Agrícola da Província de Sofala e reajustou o seu plano de comercialização agrícola 2017, para assegurar a concretização dos objectivos neles emanados.

6. Metodologia

A elaboração do Plano Operacional para a Comercialização passou, necessariamente, pela realização das seguintes acções articuladas a nível central, provincial e distrital. 

· Mapeamento dos distritos com excedentes de produtos agrícolas;
· Identificação dos potenciais intervenientes da comercialização agrícola por distrito e suas áreas de cobertura;
· Levantamento das condições de armazenamento e escoamento existentes por distrito; 

· Identificação das indústrias existentes por distrito que podem absorver os excedentes agrícolas;

· Identificação das fontes de financiamento que podem ser capitalizadas para comercialização agrícola nos distritos;

· Identificação do estado das vias de acesso dos locais excedentários e deficitários;
· Identificação dos centros logísticos, lojas e cantinas que podem absorver os excedentes.
7. Principais produtos a serem monitorados

No cumprimento da orientação para a massificação da produção, priorizando eleição de determinadas culturas para garantir a segurança alimentar, apresentam-se, a seguir, os principais produtos monitorados pela província.

	Campanha 2017

	Distrito
	Produto

	Zavala
	Mandioca

	Inharrime
	

	Jangamo
	

	Morrumbene
	

	Massinga
	

	

	Zavala
	 Milho

	Panda 
	

	Homoine
	

	Massinga
	

	Vilankulos
	

	Govuro
	

	

	Massinga
	Repolho

	Morrumbene
	

	Maxixe
	

	Homoine
	

	Govuro
	Tomate

	Vilankulo
	

	Inhambane
	

	Inharrime
	

	

	Inhassoro
	Cebola

	Zavala
	

	Panda
	

	

	Mabote 
	Castanha de Caju

	Panda
	

	Homoine
	

	Funhalouro
	


7.1. Produto de exportação 

Em relação aos produtos de exportação, a Província de Inhambane é potencial na exportação da castanha de caju nos distritos em alusão na tabela abaixo.
	Produto

	Distrito
	Segurança Alimentar
	Exportação

	Mabote
	Castanha de Caju
	240,0

	Funhalouro
	
	240,0

	Panda
	
	240,0

	Homoíne
	
	240,0

	 
	 
	 960,0


8. Balanço Alimentar Previsional da Província 

Por forma a facilitar o processo de escoamento dos excedentes de hortícolas, torna-se necessária a avaliação do Balanço Alimentar da Província para identificação dos distritos excedentários e deficitários, conforme a tabela a seguir: priorizando eleição de determinadas culturas para garantir a segurança alimentar:

	Província: Inhambane
	(U/M:Ton )

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	1 800.0
	41 485.2
	-39 685.2

	Hortícolas
	340.0
	11 493.5
	-11 153.5

	Mandioca
	7 200.0
	124 600.9
	-117 400.9

	Castanha de Caju
	960.0
	3 110.5
	-2 150.5


De acordo com a tabela acima, constata-se que a Província de Inhambane é deficitária em todas as culturas eleitas como prioritárias no âmbito do Plano Operacional da Produção de Alimentos (POPA). Sendo assim, para garantir a sua segurança alimentar, precisará de ser alimentada pelas províncias excedentárias, nomeadamente Manica (milho), hortícolas (Gaza), mandioca e castanha de caju (Nampula).
9. Balanço Alimentar Provisional Por Distrito 2017

Por forma a permitir melhor análise do comportamento da Província de Inhambane relativamente à cobertura das necessidades de consumo, apresenta-se abaixo os balancos alimentares de cada Distrito da Província.
	Distrito: Zavala
	(U/M:Ton )            

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	900,0
	8 835,6
	-7 935,6

	Mandioca
	660,0
	26 507,7
	-25 847,7

	Hortícolas (cebola)
	20,0
	1 472,4
	-1 452,4

	Distrito:Inharrime 
	(U/M:Ton)               

	Campanha 2017

	 Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Mandioca 
	2 240,0
	21 561,1
	-19 321,1

	Hortícolas (Tomate)
	30,0
	720,0
	-690,0

	Distrito: Jangamo
	(U/M:Ton )    

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Mandioca 
	900,0
	18 365,3
	-17 465,3

	Distrito: Inhambane    
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Hortícolas (Tomate)
	30,0
	734,2
	-704,2

	Distrito: Maxixe
	(U/M:Ton)

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Hortícolas (Tomate)
	40,0
	1 187,0
	-1 147,0

	Distrito: Panda
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	90,0
	2 868,0
	-2 778,0

	Hortícolas (Tomate)
	20,0
	477,6
	-457,6

	Castanha de Caju
	240,0
	573,5
	-333,5

	Distrito: Homoine
	(U/M:Ton )

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	150,0
	7 111,2
	-6 961,2

	Hortícolas (Tomate)
	40,0
	1 185,6
	-1 145,6

	Castanha de Caju
	240,0
	1 422,2
	-1 182,2

	Distrito: Massinga
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	210,0
	11 152,8
	-10 942,8

	Mandioca 
	900,0
	33 459,0
	-32 559,0

	Hortícolas (Repolho)
	40,0
	1 858,8
	-1 818,8

	Distrito: Morrumbene
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Mandioca 
	2 400,0
	24 707,8
	-22 307,8

	Hortícolas (Repolho)
	40,0
	1 372,8
	-1 332,8

	Distrito: Funhalouro
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Castanha de Caju
	240,0
	538,2
	-298,2

	Distrito: Mabote
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Castanha de Caju
	240,0
	576,6
	-336,6

	Distrito: Vilanculos
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	300,0
	9 189,6
	-8 889,6

	Hortícolas (Tomate)
	30,0
	1 531,5
	-1 501,5

	Distrito: Inhassoro
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Hortícolas (Cebola)
	20,0
	576,0
	-556,0

	Distrito: Govuro
	(U/M:Ton ) 

	Campanha 2017

	Produto
	Produção (2016/2017)
	Necessidades de Consumo 
	Défice (-) ou Excedente (+)

	Milho
	150,0
	2 328,0
	-2 178,0

	Hortícolas (Cebola)
	30,0
	387,6
	-375,6


10. Distritos Excedentários e Deficitários 
10.1.Cereais e Tubérculos
Fazendo uma análise da situação da província, constata-se que a mesma é deficitária em todas as culturas, podendo recorrer às outras províncias para fazer face ao défice conforme ilustra a tabela abaixo.
	Produto
	Distrito
	Quantidade (Mil Ton)

	 Milho
	 Zavala
	 -7 935,6

	
	 Panda
	 -2 778,0

	
	 Homoine
	 -6 961,2

	
	 Massinga
	 -10 942,8

	
	 Vilankulo
	 -8 889,6

	 Mandioca
	 Zavala
	 -25 847,7

	
	 Inharrime
	 -19 321,1

	
	 Jangamo
	 -17 465,3

	
	 Massinga
	 -32 559,0

	
	 Morrumbene
	 -22 307,8


10.2. Hortícolas e Castanha de Caju
A Província não possui excedente na produção de hortícolas e castanhas e é deficitária conforme a tabela abaixo.
	Produto
	Distrito
	Quantidade

	 Tomate
	 Inharrime
	 -690,0

	
	 Inhambane
	 -704,2

	
	 Maxixe
	 -1 147,0

	
	 Panda
	 -457,6

	
	 Homoine
	 -1 145,6

	
	 Vilankulo
	 -1 501,5

	 Repolho
	 Massinga
	 -1 818,8

	
	 Morrumbene
	 -1 332,8

	 Cebola
	 Zavala
	 -1 452,4

	
	 Inhassoro
	 -556,0

	
	Govuro
	-375,6

	 Castanha de Caju
	 Panda
	 -333,5

	
	 Homoine
	 -1 182,2

	
	 Funhalouro
	 -298,2

	
	 Mabote
	 -336,6


10.3. Leguminosas
As leguminosas não foram eleitas como cultura prioritária no âmbito do Plano Operacional da Produção de Alimentos. Sendo assim, a província não dispõe de informação em relação aos excedentes e défices.
11. Lista de intervenientes
	Distrito/produto produzido
	Intervenientes

	Inhambane
	Hortícolas
	Moçambique Orgânicos

	Maxixe
	Hortícolas
	Supermercado Taurus

	Zavala
	Milho
	Shoprite de Massinga

	
	Hortícolas
	Feliciano Pondo (Massinga)

	
	Mandioca
	DADTCO LDA.

	Inharrime
	Hortícolas
	Associação Josina Machel

	
	Mandioca
	Associação Samora Machel

	Panda
	Milho
	Associação Agro-Chitondo

	
	Hortícolas
	Januário A. Filipe

	
	Castanha de Caju
	Geremias Ricardo

	Homoine
	Milho
	Regina Guiamba

	
	Hortícolas
	Armando Roberto

	
	Castanha de Caju
	Inácio Samuel Cune

	Massinga
	Milho
	Narciso Alberto

	
	Hortícolas
	Emani Ali

	
	Mandioca
	José Custódio

	Morrumbene
	Hortícolas
	Luís Sebastião

	
	Mandioca
	Paito Augusto

	Govuro
	Milho
	Florentina Filipe

	
	Hortícolas
	Carlos Nhassengo

	Vilankulo
	Hortícolas
	Luís Chicheve

	Inhassorro
	Hortícolas
	Cassamo Iquibal

	Jangamo
	Hortícolas
	Fernando Zunguze

	
	Mandioca
	Valente Bobi;
Inácio Tumbo

	Funhalouro
	Castanha de Caju
	Inácio Tumbo

	Mabote
	Castanha de Caju
	Mário Chirinza

	
	
	Lourenço Lacitela

	
	
	Alemão Poiares

	
	
	Vaso Mapanzene

	
	
	Fernando João

	
	
	Abdul Chau

	
	
	Lorita Sebastião

	
	
	AZIMOZ IMPEX  

	
	
	JAB MOZ

	
	
	CASA MODI 

	
	
	INDO AFRICA

	
	
	Comerciantes informais 


12. Lojas rurais
	DISTRITO
	Retalhistas vendidas
	Retalhistas por vender

	
	Reabilitadas
	Por reabilitar
	Total
	Vendidas
	Por vender
	Total

	Inharrime
	0
	0
	0
	0
	2
	2

	Zavala
	5
	0
	5
	0
	5
	5

	Jangamo
	2
	2
	4
	0
	2
	2

	Panda
	1
	4
	5
	0
	3
	3

	Homoíne
	7
	2
	9
	2
	11
	13

	Morrumbene
	7
	4
	11
	4
	9
	13

	Massinga
	4
	3
	7
	2
	2
	4

	Vilankulo
	0
	3
	3
	0
	1
	1

	Govuro
	1
	0
	1
	0
	2
	2

	Funhalouro
	0
	0
	0
	0
	1
	1

	Mabote
	0
	0
	0
	0
	1
	1

	Total
	27
	18
	45
	8
	39
	47


13. Rede Pública de Armazéns e Silos
	Descrição
	Localização
	Nº de  Armazens
	Capacidade / toneladas
	Estado de Conservação
	Usuário

	 Armazém
	 Inharrime
	1
	300 
	Razoável  (Melhorar a cobertura)
	 SDAE

	 Armazém 
	 Jangamo
	1
	300 
	 Bom 
	 SDAE

	  Armazém
	 Homoine
	2
	 600
	 Bom 
	 SDAE

	 Armazém
	 Morrumbene
	1
	 300
	 Bom
	 SDAE

	 Armazém
	 Massinga
	1
	 300
	 Bom
	 SDAE

	 Armazém
	 Vilankulo
	1
	 300
	 Bom
	 SDAE

	 Armazém
	 Govuro 
	1
	 300
	 Razoável (Melhorar a cobertura)
	 SDAE

	TOTAL
	
	8
	2.400
	
	


OBS: Os armazéns estão sob gestão dos SDAE e são usados para o aprovisionamento de insumos e equipamento agrícola.

14. Vias de Acesso
	Tipo de estrada
	Condições de transitabilidade (pavimentadas e não pavimentadas) 

	
	Extensão total 
	Boa 
	Razoável 
	Má 
	Muito má 
	Intransitável 

	Estradas Primárias 
	558
	435
	40
	83
	0
	0

	Estradas Secundárias 
	266
	91
	76
	99
	0
	0

	Estradas Terciárias 
	1.151
	453
	413
	275
	0
	10

	Estradas Vicinais Classificadas 
	228
	99
	93,5
	5
	0
	0

	Total
	3.076
	1.421
	747
	868
	0
	10


15. Estradas em risco para época chuvosa 2017
	Distrito
	Estrada
	Extensão (km)

	Morrumbene
 
	Morrumbene-Mucoduene (R902)
	25

	
	Morrumbene -Ponte Cais  
	2,5

	
	Morrumbene-Sitila (R900)
	60

	 Homoíne
	Chindjinguir-Mubalo 
	25

	 Govuro
	 Tessolo-Jofane (R922)
	77

	 Funhalouro
	 Funhalouro-Mabote (R481)
	148

	 Vilankulo
	Mapinhane-Mabote (N222)
	115

	 Zavala
	Cruzamento N1-Salinas 
	7


16. Coordenação institucional
	Instituição 
	Informação por fornecer

	Direcção Provincial da Agricultura e Segurança Alimentar
	 Dados da produção atingida por distrito

	 Direcção Provincial de Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos/Administração Nacional de Estradas
	Acções conducentes para viabilizar o acesso às zonas de produção 

	 Governos Distritais 
	Articulação efectiva com os SDAE para viabilizar a comercialização agrícola.


17. Plano de Acção Geral
	Acção
	Responsável

	Consolidar o sistema de feiras comerciais periódicas
	DPIC/SDAE

	Intermediar ligações de mercado (produtor/grandes superfícies/indústrias)
	DPIC/SDAE

	Promover a realização de fóruns de comercialização agrícola envolvendo todos os intervenientes da Província
	DPIC

	Promover a comercialização agrícola para incentivar privados e locais de pequena escala, sobretudo nas zonas remotas
	DPIC/ ICM/SDAE

	Promover acções de parceria para assegurar o escoamento de produtos agrícolas, priorizando as zonas fronteiriças, caso necessário efectuar compras como operador de último recurso
	DPIC/ ICM/SDAE

	Monitorar o processo de comercialização nos distritos da zona centro e norte do país
	MIC / ICM

	Divulgar oportunidades de compra e venda de produtos agrícolas
	DPIC / BMM


18. Considerações Finais
· Desafio para a melhoria das vias de acesso das zonas de produção para centros de consumo;
· Intermediação de mercados de produtos agrícolas, para permitir o abastecimento dos mercados deficitários;
· Consolidação do sistema de feiras agro-comercias periódicas na província, para permitir o acesso aos consumidores.
Em anexo o guião de monitoria da comercialização Agrícola
Anexo 

Guião de Monitoria da Campanha de Comercialização Agrícola 2017
1. Introdução
Por forma a dar resposta ao esforço de intensificação da produção agrária 2016/2017, CM aprovou o Plano Operacional da Comercialização Agrícola para 2017 (POCA), onde o MIC irá orientar as suas acções na interligação dos principais intervenientes da cadeia de valor da comercialização agrícola.
Para o efeito, foi feito o mapeamento dos principais intervenientes no processo da comercialização agrícola, por Províncias, e igualmente o mapeamento das principais indústrias de agro-processamento, para assegurar o aprovisionamento de matéria-prima nacional para o seu funcionamento.
Paralelamente à interligação dos centros de produção com o mercado, o MIC irá intensificar os incentivos para realização de feiras agrícolas que oferecem oportunidades de negócio aos produtores de pequena escala.
A implementação do (POCA) passa, necessariamente, pela realização de acções intersectoriais articuladas a nível central, provincial e distrital. 
É neste contexto que trazemos o presente guião para monitoria da campanha da comercialização agrícola 2017. 
2. Objectivos
2.1. Geral
· Verificar com base no Plano Operacional da Comercialização Agrícola, aprovado na 37 ª Sessão Ordinária do Conselho de Ministros, como garantir a absorção total da produção dos camponeses pelo mercado interno.
2.2. Específicos
· Assegurar a comercialização de todo o excedente agrícola;

· Evitar situações de perdas de produção excedentária por falta de compradores;
· Assegurar a distribuição regular de produtos agrícolas das zonas de maior produção para o mercado nacional;
· Criar um sistema transparente de negociação entre os produtores agrícolas e os grandes compradores (indústrias nacionais, casas de frescos e supermercados, distribuidores, consumidores, etc.);
· Fazer a ligação entre os produtores e as grandes superfícies que actuam nas zonas urbanas.
3. Principais Produtos a serem monitorados por Distrito

[image: image3.emf]Província ______________________

Campanha 2017                                                                                                                      

Tabela 1

Produto

Distrito Segurança Alimentar Exportação


4. Balanço Alimentar Previsional por Província 2017
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Tabela 2

Campanha 2017

Produto Produção (2016/2017)

Necessidades de 

Consumo

Défice (-) ou Excedente 

(+)


5. Balanço Alimentar Provisional por Distrito 2017
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Tabela 3

Campanha 2017

Produto

Produção 

(2016/2017)

Necessidades de 

Consumo

Défice (-) ou 

Excedente (+)


6. Lojas Rurais existentes  
[image: image6.emf]Distrito Número 


NB: As lojas devem ter capacidade de armazenamento e de compra de produtos Agrícolas. 
7. Frigoríficos existentes e a capacidade instalada

[image: image7.emf]Distrito Capacidade

Numero 


8. Distrito com necessidades de monitoria redobrada

Cereais 

[image: image8.emf]Produto Distrito Quantidade (Mil Ton)


Leguminosas

[image: image9.emf]Produto Distrito Quantidade (Mil Ton)


Hortícolas 

[image: image10.emf]Produto Distrito Quantidade (Mil Ton)


9. Principais aspectos a ter em conta durante a monitoria do plano operacional

· Identificar as zonas excedentárias e deficitárias, por forma a facilitar o processo de escoamento dos excedentes agrícolas;
· Identificar os potencias produtores e intervenientes da comercialização agrícola e suas áreas de cobertura;
· Aferir ou apurar os planos de compras e destino dos produtos;
· Verificar o estado das vias de acesso e dos locais excedentários para os deficitários;
· Verificar as condições de armazenamento e escoamento;
· Identificar os transportadores e meios usados;
· Identificar as indústrias existentes que podem absorver a produção;
· Identificar os centros logísticos, lojas e cantinas que podem absorver a produção;
· Identificar as fontes de financiamento que podem ser capitalizados;
· Desenhar o circuito da comercialização para dentro e fora da província.
10. Identificar os potencias intervenientes da comercialização agrícola e suas áreas de cobertura,

· Localização;
·  Perspectivas/Projecções de Compra;
· Tipo de Produtos;
· Área de intervenção;
· Nacionalidade.
11. Aferir ou apurar os planos de compras e destino dos produtos
· Quantidades  adquiridas ( tons);
· Preços de compra;
· Mercado para a colocação do produto. 

12. Verificar o estado das vias de acesso e dos locais excedentários para os deficitários
· Estado das vias de acesso dos locais de produção para o mercado e zonas com bolsas de fome (transitável / não transitável).
13. Identificar as indústrias existentes que podem absorver a produção

· Localização; 
· Perspectivas / Projecções de Aquisição da matéria prima;
· Capacidade instalada;
· Tipo de matéria prima; 
· Quantidade necessária;
· Especificação da matéria prima.
14. Identificar os centros logísticos, lojas e cantinas que podem absorver a produção

· Nº de Lojas;
· Localização;
· Capacidade de armazenamento;
· Tipo de produtos.
15. Identificar as fontes de financiamento que podem ser capitalizadas no Distrito

· Tipo de fonte de financiamento (privados/ públicos).
16. Indústrias com as quais se deve assegurar ligações para absorção de excedentes agrícolas

[image: image11.emf]Provincia /Distrito Indústria


17. Intervenientes com os quais se deve assegurar absorção de excedentes

[image: image12.emf]Provincia/ Distrito Intervenientes


18. Ficha de Monitoria e Avaliação da Comercialização Agrícola 2017

[image: image13.emf]Nrº Produtos

Localizacao     

(por 

Distrito)
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Condicoes de 
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to

Destino

Producao Consumo
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Provinc

ia

Distrito Outros

1

Milho

2

Mapira

3

Mexoeira

4

Arroz

5

Trigo

6

Feijao

7

Amendoi

8

Madioca

9

Soja

10

Girasol

11

Gergelim

12

Castanha 

de Caju

13

Algodao

14

Pescado


19. Programa de trabalho

19.1. Equipas lideradas pelos membros do Conselho Consultivo

1.  Encontro de cortesia com os Governadores Provinciais; 
2. Reunião de apresentação e discussão do plano de monitoria provincial;
3. Visita e trabalho de campo (todos os distritos excedentários);
4. Reunião de Balanço;
5.  Elaboração e harmonização do relatório do resultado da monitoria.
19.2. Equipas lideradas pelos técnicos do nível central (DNCI, ICM e BMM)

1. Apresentação às DPIC;
2. Assistência técnica na elaboração dos planos de monitoria das DPCI;
3. Participação no trabalho de campo em todos os distritos excedentários e deficitários;
4. Participação na elaboração do balanço a ser apresentado ao MIC.
19.3. Equipas lideradas pelas DPIC (principais responsáveis pela monitoria constante do processo)

1.  Encontro de cortesia com os Administradores;
2. Reunião de apresentação e discussão do plano de monitoria distrital;
3. Visita e trabalho de campo (todos os distritos excedentários);
4. Visita de trabalho de campo nos distritos excedentários e deficitários;
5. Reunião de Balanço;
6.  Elaboração e harmonização do relatório do resultado da monitoria;
7. Envio ao MIC dos relatórios periódicos de monitoria. 
19.4 Equipas lideradas pelos SDAE
1. Equipa técnica por distrito para apresentação do plano de monitoria distrital;
2. Apresentação do plano na secção do Governo do distrito;
3. Participação nos trabalhos de campo em todos os distritos excedentários e deficitários;
4. Elaboração do relatório distrital;
5. Envio dos relatórios periódicos de monitoria as DPIC.[image: image14.png]
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